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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEÇUNO0 CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo NB 11080.000519/90-73

fti/J11 (10)

201-68.s„ede de  16 de abril	 _de 19_91.	 ACORDA() N	 980o

Recurso No 85.120

Recorrente SOLO INCORPORAÇÕES /MOBILIÁRIAS LTDA.

Recorrida	 ORE - PORTO ALEGRE - RS

CAPTAÇÃO DA POUPANÇA POPULAR - Venda de direito de
uso por tempo compartido de imóvel, com captação
antecipada de poupança popular e oferta públaca.Re
curso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-
curso interposto por SOLO INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Segundo Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao
recurso.

Sala das Sessões, em 16 de abril de 1991.

ROBER BARBOSA DE CASTRO - PRESIDENTE

MA SAN	 SALO O WOLSZCZAK - RELATORA

RAN DE LIMA - PROCURADOR-REPRESENTANTE DAc 
FAZENDA NACIONAL

VISTA EM SESSÃO DE _• 1 7 MA! 1991
• Participaram, ainda, do presente julgamento, os Cons. I. INO DE AVE VE DO

MESQUITA,HENRIQUE NEVES DA SILVA, ERNESTO FREDERICO ROLLER, DOMINGOS
ALREU COLENCI DA SILVA NETO, NAURO LUIZ CASSAL MARRONI e SÊRCIO GOMES
VELLOSO.
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Recurso	 85.120

Ac ordei° n.°: 201-66.980

Recorrente: GOLO INCORP ORACEPTS I1O8ILI gRtAS LTDA. •

R E LAT ORIO

A em p resa foi autuada POr p romover ca p tação de pau-

Pança pop ular sem prévia autorização do Ministério da Fazenda.

descumprindo assim norma constante da LEi 1i9 5.768/71. Proposta

a pena prevista no arti g o i2, inciso II, da mesma lei, com u

redacão q ue lhe conferiu a Lei 7.691/98.

No Auto de infração a atividade da autuada é descrita

como venda de cotas de p rop riedades de bens móveis, mediante

Pa g amento antecipado de preço.

Em imp ugnação tempestiva, alegou RIM mantém negócio

imobiliário, comercializando fraçães ideai% de tempo repartido

de unidades residenciais. sujeitas às re g ras da Lei	 4.591/64,

que regem as condomínios em edificaçães e as incorporaçães imo-

biliárias, sendo portanto inteiramente inaplicável ao seu caso

a Lei 5.76S/71. Ar g umentou também q ue o Decreto 70.951/72, que

regulamenta a Lei 5.768/71, é ilegal, p er haver ampliado o al-

cance do arti g o 31, III , incluindo hipóteses não previstas.

Reportou-se, ainda ao Acórdão 201-65.144, do 22 Con-

selho de Contribuintes, ane gando-lhe cópia.

-segue-
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Acórdão nP 201-66.980

A autoridade jul g adora de p rimeira instância confir-

mou a exigência fiscal, ao argumento de q ue houve oferta. p úbli-

ca de cota, eis que houve p ro p a g anda (fis.2), ca p tacao de

pança p op ular,p op ular, ',lio contestada, custódia de valores pecuniários,

eis q ue a autuada recebia anteci p adamente as prestaciLes pela

venda das cotas (fracties ideais de temp o comp artido), aplicando

tais recurso na construçâo do imóvel, cuja utilizaçáa somente

permitida a cada nRd qUirROte eAPÓS O pagamento por este de

75% das p restaçties tal:

 ainda a autoridade em que o acórdgo

citado trata de hipótese em que há pronta e instantânea venda

de fraçáo ideal de imóvel, o q ue descaracterizou a caPtacão an-

teci p ada de poupanea p opular. Disse a autoridade que o ncpócia

jurídico de q ue se trata envolve outros as pectos, p or q uanto o

adquirente visa a q ui o direita ao uso comp atilhado do imóvel

com outros ad q uirentes. Assim. como o q ue se está ad q uirindo é

uma 'Fraca° ideal do tem p o de uso, e o bem ia ainda ser cons-

truido, somente sendo p ermitido o uso anás o p agamento dc 75%

da preço, caracterizou-se a ca p taçáo antecipada.

Ainda inconformada, a em presa recorre a este Colegia-

da argumentando inicialmente que o artigo 7Q, III, da Lei

5.763/71, dado como infrin g ida, refere-se a venda de direitos,

inclusive de cotas de pro p riedades de entidades civis, enquanto

o rle seu emp reendimento n".-Io g uarda rei \C 	 com essas nipáteses.

Reitera também o argumento de q ue o Decreta 70.951/72

é ilegal, por invadir o âmbito das o p erac'aes imobiliárias, conto

a incarPoraçáo. Assinala, nesse rumo, que seu único erro foi
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Acórdão no 201-66.980	 hu,

haver solicitada ao Ministro da Fazenda a autorizac go p ara o

em p reendimento, q uando tal não era necessário.

Rep arta-se aos ar g umentos exp endidos em im p u g nação, e

aduz que houve variação na descrição da infração.

Agora, vem em seu recurso afirmar ainda a empresa que

p romove	 venda de fraç ges icleRie clE iMÓVCis p ara Uso comp arti-

do, não havendo como falar em venda de cotas de entidades ci-

vis. Afirma tambem que a p romessa de venda das fraç ges ideais

do imóvel é instantânea, imediata, não cabendo portanto falar

em cap tação anteci p ada, Insiste em q ue o USO compartido de imã.-

veis não diminui a direito real de p rop riedade. Ne g a q ue o con-

trato mencione o p ag amento anteci p ado de 75% do preço como con-.

diç go para o uso, mas no nega que esse uso conforme cláusula

esti p ule que "para fruição por parte dos p romitentes com prado-

res da fração ideal de tem p oi comp artido ora comp romissado. os

mesmos na hi p ótese de que a aq uisição tenha sido feita em par-.

celas mensais, deverão ter cump rido, no minico, com setenta e

cinco p or cento (75%) das ohri g açães pecuniarias p actuadas coma

p romitente vendedora e referidas no Quadro 04 da cláusula tri-

gésima"(fis. i09).

A seguir, ale g a a recorrente que, a prevalecer o en-

tendimento fiscal, toda e q ual q uer venda ou p romessa de venda

de unidade imobiliária ou fração ideal p ara edificação e entre-

ga futura estaria caracterizando ca ptação anteci p ada da p oup an-

ça popular.

Diz ainda que nada custodia a penas recebe parcelas

do p reço. E q ue quais q uer incorrec ges de p rocedimento das in-
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Acórdão ng 201-66.980

cor p oradoras (4 re g ido PE 1 a	 i 4.59i/64, cabendo, se for o ca-

so. o en q uadramento como crime de economia p o p ular, re g ulado na

lei p enal, de forma al guma cabendo a interferência da Receita

Federal na fiscal izaçao dessas at ividadss.

Por fim, reproduz trechos do Acórdao 20i.65.i44, E

diz q ue n go houve prejuizo p ara a Fazendo. ou p ara os ad q uiren-

tes, p rejuízo que somente adviria p ara estes p ela aplicação

injusta da Pena objeto do Auto.

ê o relatório.

VOTO DO RELATORA, CONSELHEIRA SELMA SANTOS SALOMÁO WOLSZCZAK

Observo inicialmente q ue a em p resa, em sua impugna-.

cão, absolutamente não afirma vender frac8es ideais de imóveis.

Ao contrário, insiste em que vende fraçaes ideais de tempo COM —

p artido de uso de imóvel q ue se com p romete a edificar em trrrs.

no de SUR propriedade.

O p rOprin contrato, bem como todas as p ro p ostas de

adesão, referem-se desi g nadamente a venda de frae8es de tempo

com p artilhado de uso do imdvel p rometido construir. Nesse con-

trato o terreno é mencionado como de p ronriedade da autuada.

mas nenhuma mencao há de q ue se esteja ali contratando sequer N

venda de fração ideaA desse terreno. Menos ainda do prédio. Há

várias mendes, no contrato a uma " economia compartilhada",

mas nenhuma ex p licita menção a p rop riedade de imóvel	 compartir.

lhada.

4	 -segue-
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A p enas eM seu recurso vem a em p resa utilizando nova

linguagem, servindo-se, aosim, de EqUIVOCO incorrido pela auto-

ridade julgadora de primeiro grau, q ue identificou mal a natu-

reza do negócio contratado.

No há. no caso, venda de imóvel, nem promessa de

venda de imóvel. Há uma partici p açao em " economia", há mençao

a que a autuada tem R finalidade de p ossibilitar a comerciali-

zact rálo de cada"economia" , e visa estabelecer entre os diversos

adquirentes de uma mesma " economia", um sistema de coproprie-

dade imobiliária e de utilizaço p elos co-proprietários..."

(cláusula quarta)

Ao meu ver, a exPlicitação do q ue visa a autuada no

tem o condtlo de tornar em venda de imóvel o q ue nominaciamente

uma venda de "fraco ideal de tem p o com p artido no u.so. de imó-

vel. Nem a mençao ao futuro p agamento de um "im posto de trens-

missao" tem esse efeitos

Gesta forma, concluo q ue no caso a em p resa prometia

publicamente vender direito de uso de imóvel, com ca p taçao an-

teciPada de p oup ança p op ular, eis que p ara o gozo do direito de

uso era exigido o p agamento de 757. do PrCÇ:Clu

Quanta ao argumento de que se trata de hi p ótese regi•".

da p ela lei 4.591./64, entendo-o improcedente, p elos mesmos fun-

damentos já ex postos. Nao identifico no negócio am causa uma

venda ou uma p romessa de venda de imóvel.

Quanto a suposta ilegalidade do Decreto 70.95i/72,

entendo q ue Este no é o faro p róprio para esse suestionamento.

mas observo q ue a norma descump rida consta claramente da Lei 5.

5



Processo nO 11080.000519/90-73

Acórdão	 ng 201-66.980

76S/71

Por int imo, creio q ue não a p roveita e defesa o Acór-
dão trazido à colação. eis q ue nesuele caso houve não só a ven -
da de imóvel. mas a efetiva c instantânea venda da. fração ideal

do terreno,

Com essae ronsideraeães. nego p rovimento ao recureo.
Sala de .525SgelSY em 16 de abril de 1991.

L3 9,
p LNA SANTOS SALOMÀO WOLSZCZAK


